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		  Segurados ganham troca de aposentadoria no juizado O Juizado Especial Federal de S�ão Paulo concedeu a dois segurados

do INSS a troca de aposentadoria.Como o instituto n�ão recorreu, as a�ç�ões terminaram e eles conseguiram o benef�ício maior.A

troca, tamb�ém conhecida como desaposenta�ç�ão, foi pedida pois os segurados continuaram trabalhando depois que se

aposentaram e desejavam que as novas contribui�ç�ões fossem consideradas em seus benef�ícios.O maior reajuste foi de R$ 700

no benef�ício --quase 90%-- no caso de uma encarregada de estoque que se aposentou em 1997 com um benef�ício proporcional,

de cerca de R$ 800. Agora SP

Portaria 268: registro sindical ter�á certifica�ç�ão digital  O Di�ário Oficial da Uni�ão (DOU) publicou a Portaria 268 que

estabelece a certifica�ç�ão digital para o registro sindical. A medida valer�á para as novas solicita�ç�ões enviadas ao Cadastro

Nacional de Entidades Sindicais (CNES), a partir de 02 de abril.Para o secret�ário de Rela�ç�ões do Trabalho, Messias Melo, a

implanta�ç�ão da Certifica�ç�ão Digital nos requerimentos enviados via Web, para o CNES, trar�á mais seguran�ça �às

opera�ç�ões feitas no Sistema pelas entidades sindicais. "A mudan�ça vai garantir que somente o representante legal da entidade

perante o MTE possa elaborar solicita�ç�ões junto ao cadastro", observa Melo.CNESO cadastro re�úne todas as informa�ç�ões

sobre entidades com registro sindical junto ao Minist�ério do Trabalho e Emprego. Com o n�úmero do CNPJ da entidade, pode-se

verificar a situa�ç�ão cadastral da entidade. Vale destacar que somente as entidades com registro podem atuar legalmente na

representa�ç�ão das categorias profissionais e empresariais. (Fonte: MTE)

Brizola Neto anuncia novas regras para a concess�ão de registro sindical  O Ministro do Trabalho e Emprego, Brizola Neto,

anunciou nesta ter�ça-feira (26) as novas regras para cria�ç�ão e registro de entidades sindicais de trabalhadores e patronais.

Depois de uma longa discuss�ão com as centrais sindicais e as confedera�ç�ões patronais, o ministro informou que o MTE vai

endurecer as regras para criar novos sindicatos e dividir bases."A nova portaria �é uma resposta ao movimento sindical e vai dar

mais celeridade, mais transpar�ência, mais controle e buscam garantir a legitimidade dos pleitos de registro sindical", avaliou o

ministro.Segundo Brizola Neto, s�ão cerca de 2100 processos sobre registros de sindicatos cadastrados no Sistema de

Distribui�ç�ão de Processos  � SDP do �órg�ão, todos esperando an�álise, al�ém de tantos outros, fora do sistema. "Vamos

implantar um novo SDP, que garantir�á a an�álise em ordem cronol�ógica dos pedidos de registro ou altera�ç�ão sindical e ao

mesmo tempo garantir a tramita�ç�ão das demais fases do processo, com distribui�ç�ão imediata", adiantou.De acordo com

Secretaria de Rela�ç�ões do Trabalho, dos 4100 processos hoje no MTE, os em fase de concess�ão est�ão sendo identificados e

conclu�ídos. Para isso, foram adotados procedimentos que elevaram a quantidade de processos analisados de 90 por m�ês para

150. A meta �é chegar a 250 nos pr�óximos meses.Endurecimento - No tocante a revis�ão de normas, foi reeditada a portaria de

registro das entidades rurais, com a ado�ç�ão de regras adequadas para sua regulariza�ç�ão e das ordens de servi�ço relativas ao

atendimento sindical (ouvidoria), de distribui�ç�ão de processo e de recadastramento, adotando procedimentos que garantam mais

seguran�ça e legitimidade aos processos.Foi tamb�ém adotada a certifica�ç�ão digital para todos os requerimentos ao Cadastro

Nacional de Entidades Sindicais  � CNES, garantindo assim que s�ó os representantes legais das entidades podem alterar sua
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situa�ç�ão cadastral. Para tanto o MTE editou portaria que modifica os procedimentos de recadastramento das entidades sindicais,

com novas exig�ências documentais e novos procedimentos para garantir a regulariza�ç�ão das entidades realmente em atividade

al�ém de fixar prazo para regulariza�ç�ão das federa�ç�ões com menos de cinco filiados. Ao todo foram notificadas mais de 800

entidades com c�ódigo sindical e sem cadastro ativo no CNES.Outras medidas a serem regulamentadas s�ão a identifica�ç�ão e

qualifica�ç�ão dos subscritores dos editais e requerimentos - para evitar que pessoas alheias �à categoria criem ou alterem

sindicatos; atas e estatutos ter�ão que ser registrados em cart�ório; a identifica�ç�ão e qualifica�ç�ão dos diretores, inclusive com

PIS e identifica�ç�ão do empregador no caso de entidades laborais - evitando que pessoas alheias �à categoria tomem parte de sua

dire�ç�ão.Al�ém disso, haver�á maior rigor nos casos de desmembramento e dissocia�ç�ão. O edital tem que explicitar a entidade

que est�á perdendo a base - ser�á permitida impugna�ç�ão nestes casos; em caso de conflito de base e inexistindo acordo entre as

entidades, ser�á exigida nova assembl�éia de ratifica�ç�ão da cria�ç�ão da entidade. Haver�á uma defini�ç�ão mais clara dos

procedimentos de an�álise dos pedidos e impugna�ç�ões, com crit�érios t�écnicos e previstos na portaria para deferimento ou

indeferimento do registro (substitui�ç�ão do termo concess�ão por deferimento, tendo em vista que, com a liberdade sindical, cabe

ao minist�ério apenas registrar e zelar pela unicidade sindical); em caso de conflito total de base, n�ão ser�á permitida a cria�ç�ão

da entidade; publicado o pedido e havendo impugna�ç�ão v�álida, ser�á proposta media�ç�ão entre as entidades. A presen�ça na

media�ç�ão n�ão ser�á obrigat�ória, mas em caso de inexist�ência de acordo, a SRT, conclu�ída a an�álise do processo, deferir�á

ou n�ão o pedido e a impugna�ç�ão; eventual acordo s�ó ser�á v�álido com aprova�ç�ão de assembl�éia e tamb�ém ser�á

exigida aprova�ç�ão da assembl�éia para desist�ência de pedido ou impugna�ç�ão.Um ponto importante destacado pelo ministro

�é a import�ância dada ao Conselho Nacional do Trabalho que vai ter participa�ç�ão na defini�ç�ão de novas categorias, ou seja,

quando o pedido de cria�ç�ão de sindicato ensejar d�úvida, o Minist�ério encaminhar�á consulta ao CRT que, atrav�és da

c�âmara bipartite de trabalhadores ou de empregadores, emitir�á recomenda�ç�ão.Pelas novas regras, caber�á ao Conselho cobrar

do Minist�ério transpar�ência e crit�érios claros na gest�ão do CNES, com defini�ç�ão clara dos procedimentos de fus�ão,

incorpora�ç�ão, suspens�ão e cancelamento de registro sindical. "Tudo ser�á remetido ao CNT, que �é um �órg�ão representativo

da classe sindical", garantiu o ministro. (Fonte: MTE) 

 Desemprego fica em 5,4% em janeiro, a menor taxa para o m�ês da s�érie hist�órica  Rio de Janeiro  � A taxa de desemprego

no pa�ís ficou em 5,4% em janeiro, o menor resultado para o m�ês desde o in�ício da s�érie hist�órica, em mar�ço de 2002. Os

dados fazem parte da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), divulgada hoje (26) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística

(IBGE). O �índice supera o registrado em dezembro do ano passado (4,6%). Na compara�ç�ão com � o resultado de janeiro de

2012 (5,5%), no entanto, a taxa ficou praticamente est�ável.Os dados mostram tamb�ém que a popula�ç�ão desocupada, 1,3

milh�ão de pessoas, aumentou 17,2% na compara�ç�ão com dezembro e ficou est�ável em rela�ç�ão a janeiro de 2012.O n�úmero

de trabalhadores com carteira assinada no setor privado, 11,6 milh�ões, tamb�ém n�ão variou na compara�ç�ão com dezembro.

Em rela�ç�ão a janeiro do ano passado, houve alta de 4,1%, ou 459 mil novos postos de trabalho com carteira assinada em um

ano.Segundo o IBGE, o rendimento m�édio real habitual dos ocupados, R$ 1.820, ficou est�ável na compara�ç�ão com dezembro e

cresceu 2,4% ante janeiro de 2012.A PME �é feita nas regi�ões metropolitanas do Recife, de Salvador, de Belo Horizonte, do Rio de

Janeiro, de S�ão Paulo e de Porto Alegre.Assim como o IBGE, o Departamento Intersindical de Estat�ística e Estudos

Sociecon�ômicos (Dieese) e a Funda�ç�ão Sistema Estadual de An�álise de Dados (Seade) divulgam dados mensais sobre o

desemprego no pa�ís.As informa�ç�ões apresentadas nesses levantamentos costumam ser diferentes, devido aos conceitos e �à

metodologia usados. Entre as diferen�ças est�á o conjunto de regi�ões pesquisadas.A Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED),

divulgada pelo Dieese e pela Funda�ç�ão Seade, n�ão engloba o n�úmero de desempregados na regi�ão metropolitana do Rio de

Janeiro. J�á na pesquisa do IBGE n�ão est�ão inclu�ídas duas regi�ões que fazem parte do conjunto da PED: Fortaleza e o Distrito

Federal. Ag�ência Brasil  Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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